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Moção Nº 93, DE 2020
Pela presente, venho conclamar a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a manifestar profundo REPÚDIO ao episódio de racismo praticado no estabelecimento comercial Padaria Palmeiras - localizada no bairro de Santa Cecília, na Cidade de São Paulo - contra Elisabeth Belisário, também conhecida como Beth Beli, presidente, diretora artística, regente e uma das criadoras do bloco e instituição Ilú Obá De Min, bloco afroafirmativo que reúne mais de 400 mulheres – referência cultural e política para a comunidade negra e para a Cidade de São Paulo.

 Devemos manifestar nosso grande REPÚDIO, revolta e indignação diante da revelação de que, ao chegar ao estabelecimento, Beth Beli consultou uma funcionária sobre um produto, momento em que foi imediatamente interrompida pelo grito de um senhor que estava no interior - que sequer ouviu o que ela perguntava -,  com as seguintes palavras: “Sai, que não temos nada para dar, não”.

O grito revela a associação imediata ao ideário social discriminatório e estereotipado em relação às pessoas negras.Precisamos manifestar nossa preocupação com a crescente de agressões, cada vez mais graves, a direitos fundamentais dos cidadãos e cidadãs brasileiros.

O povo brasileiro, em 1988, por meio de seus representantes reunidos em Assembleia Nacional Constituinte, institui um “Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias”. O povo determinou, também, em nossa Constituição, que o racismo é crime inafiançável e que o Estado deveria combater todas as formas de discriminação e preconceito. Ademais, o Estatuto da Igualdade Racial determina a obrigação de o Estado combater a *discriminação racial*, compreendida como toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em um mesmo plano (em igualdade de condição), de direitos humanos e liberdades fundamentais. O Brasil é, ainda, signatário das Convenções da Organização das Nações Unidas (ONU) de Combate à Tortura e de Eliminação da Discriminação Racial, corroborando ser dever de todos os cidadãos brasileiros, nas esferas pública e privada, o cumprimento dessas legislações.

Em 2018, a CIDH expressou profunda preocupação com o “aumento da violência contra pessoas afrodescendentes no Brasil, em 2017. A CIDH pede ao Estado brasileiro que implemente políticas, leis e práticas para prevenir e eliminar a discriminação, seja ela direta ou indireta, de pessoas afrodescendentes, tomando em conta elementos que aprofundam a situação de vulnerabilidade dessas pessoas, como gênero, orientação sexual e situação de pobreza”.

REPUDIAMOS todos os atos de violência e racismo praticados contra quaisquer cidadãs(ãos)!

Requeremos  que todas as medidas sejam tomadas para impedir a reincidência de casos como esse, que vêm ocorrendo em todo país, evitando que atos de violência e intolerância tornem-se modelo de atuação de nossa sociedade, pois esses atos desprezam, ignoram e desrespeitam não apenas a primazia do Estado para a consecução da justiça e o combate à discriminação racial, mas também os valores pela vida e os direitos à dignidade da pessoa humana, tão necessários para o pleno exercício da democracia.

Igualmente, ressaltamos a necessidade de que o Estado tome providências, no sentido de responsabilizar - conforme prevê a lei, seus instrumentos e procedimentos legais - o responsável pela prática dessa atrocidade.  Ressaltamos, também, a necessidade de que o Estado de São Paulo forneça, o mais breve possível, o suporte necessário e adequado à resolução dessa situação.

Para tanto, rogamos que o Governo do Estado do Estado de São Paulo, por intermédio de seus órgãos competentes, em especial da Secretaria da Justiça e Cidadania e da Secretaria de Segurança Pública, atue em busca de desenvolver mecanismos que previnam a tortura.

REQUEREMOS, ASSIM, que seja dada ciência deste manifesto ao Governador João Doria, ao Sr. Secretário de Justiça e Cidadania Paulo Dimas de Bellis Mascaretti e ao Sr. Secretário de Segurança Pública João Camilo Pires de Campo.

Assim, estando evidenciada a relevância de que a matéria se reveste, apresento a seguinte moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO  manifesta profundo repúdio ao episódio de racismo praticado no estabelecimento comercial Padaria Palmeiras - localizada no bairro de Santa Cecília, na Cidade de São Paulo - contra Elisabeth Belisário, também conhecida como Beth Beli, presidente, diretora artística, regente e uma das criadoras do bloco e instituição Ilú Obá De Min, bloco afroafirmativo que reúne mais de 400 mulheres – referência cultural e política para a comunidade negra e para a Cidade de São Paulo.
Sala das Sessões, em 27/5/2020.

a) Erica Malunguinho b) Leci Brandão
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